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EXMO. SR. PRESIDENTE  				                  Substitutivo 01 ao PL 52/2021
	
A autoria do Substitutivo 01 é dos Nobres Vereadores Rodrigo Piveta Berno, Fernanda Schlic Garcia e Iara Bernardi.
   
Trata-se de Substitutivo, encaminhado para análise, que “Altera a redação do caput do art. 1° e palavra da ementa da Lei n° 8.029 de 27 de novembro de 2006 que Dispõe sobre instalação de contêineres, para realização de coleta seletiva de lixo, em condomínios residenciais e dá outras providências”.  

[bookmark: artigo_5]De plano, destaca-se que este Substitutivo NÃO encontra respaldo em nosso ordenamento, com base nos fundamentos que se seguem:

No aspecto formal, o Substitutivo preenche os requisitos do art. 117, do RIC, referindo-se diretamente à matéria do PL original (destinação de resíduos sólidos), apenas delimitando seu objeto para o âmbito dos condomínios, alterando a Lei Municipal nº 8.029, de 27 de novembro de 2006 (matéria do PL 450/2021). 

No aspecto material, mantém-se os argumentos já expostos na versão original do PL 52/2021 (Rodrigo Piveta Berno), e nos PLs 450/2021 (Fernanda Schlic Garcia), 27/2022 (Iara Bernardi) e 148/2022 (Ítalo Gabriel Moreira), todos em tramitação e apensados a este, que tratam, de alguma forma, da destinação do lixo urbano através do tratamento dos resíduos sólidos, observada a legislação já vigente.

Constata-se na Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, o art. 33, I, “e”, estabelece que o Município, suplementará as legislações federais e estaduais, no que diz respeito à proteção ao meio ambiente, em consonância com a Competência Material Comum dos entes políticos, de proteger o meio ambiente, conforme o art. 23, VI, da Constituição Federal; além da já ampla e aceita possibilidade de o Município legislar suplementarmente, observado o interesse local, em questões de proteção ambiental. 

Ainda, nota-se a vigência da Lei Nacional nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, a qual Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, sendo que, em âmbito municipal, vigora a Lei Municipal nº 11.259, de 7 de janeiro de 2016, de autoria do Executivo, que “Institui o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e dá outras providências, sendo essa, em seu anexo, prevê:

[bookmark: artigo_1]LEI Nº 11.259, DE 7 DE JANEIRO DE 2016.

Art. 1º Esta Lei institui o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), elaborado em conformidade com o estabelecido na Lei Nacional nº 12.305/2010 e seu Regulamento, sendo o principal instrumento de planejamento da gestão integrada de resíduos sólidos, bem como, para a execução dos serviços de limpeza pública e manejo de resíduos sólidos; e seu conteúdo está inserido no Anexo desta Lei. 
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Art. 2º Estão sujeitas à observância do PMGIRS as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

Assim, têm-se que no âmbito municipal, a norma que regulamenta especificamente a gestão de resíduos sólidos é a Lei Municipal 11.259, de 2016, inclusive para os condomínios, razão pela qual são aplicáveis as diretrizes da Lei Complementar Nacional nº 95, de 1998, que prevê o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a lei subsequente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa (art. 7º, IV, da LC 95/98). Assim, é o caso de se considerar:

1) Alteração da lei anterior (Plano Municipal de Resíduos Sólidos), incluindo as intenções deste PL, adequando-o ao Anexo da norma técnica;
2) Ou, a criação da nova lei revogando expressamente a legislação anterior, observada a prioridade de tramitação dos PLs em andamento protocolados anteriormente. 

Diz-se isto, pois o que se observa é que a matéria tratada no PL 450/2021, foi “puxada” para dentro desse Substitutivo no PL 52/2021, o que, contudo, ainda conflita com o Plano Municipal de Resíduos Sólidos, que de modo geral, se sobrepõe à Lei Municipal 8.029, de 27 de novembro de 2006, que se pretende alterar, uma vez que o PMGIRS é norma especial sobre o tratamento de resíduos sólidos, abrangendo todas as pessoas físicas ou jurídicas do município, conforme art. 2º, da Lei Municipal 11.259, de 2016.  

Por fim, sublinha-se que a eventual aprovação desta Proposição dependerá do voto favorável da maioria simples, conforme o art. 162 do Regimento Interno.

Ante o exposto, o Substitutivo 01 ao PL 52/2021 traz em seu conteúdo parte normativa do PL 450/2021, visando alterar a Lei Municipal 8.029, de 2006, o que, contudo, não sana a ilegalidade, visto que o PMGIRS é norma específica sobre a matéria (resíduos sólidos), e eventuais alterações devem observas as regras da melhor técnica legislativa da LC Nacional nº 95, de 1998, do contrário, a proposição padecerá de ilegalidade. 
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Sorocaba, 12 de setembro de 2023.

LUCAS DALMAZO DOMINGUES
Diretor de Divisão de Assuntos Jurídicos
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